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GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000675-31.2012.815.0201)
RELATOR      : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
APELANTE    : José Valter da Silva Andrade
DEFENSOR   : José Regis da Silva
APELADO      : Justiça Pública

PROCESSO PENAL. Apelação criminal. Lei Maria da Penha. 
Crime  de  ameaça.  Retratação  posterior  ao  recebimento  da 
denúncia.  Impossibilidade.  Crime  de  ameaça.  Relação 
doméstica. Ação Penal Pública Incondicionada. Precedente do 
STF.  Autoria  e  materialidade  devidamente  comprovadas. 
Provas carreadas aos autos convergentes à culpabilidade do 
agente.  Manutenção  da  sentença  condenatória. 
Desprovimento. 

_ A retratação do crime de ameaça somente pode ser exercida 
antes do recebimento da denúncia, quando deve ser procedida 
perante  o  Magistrado,  nos  termos  do  art.  16,  I,  da  Lei  n. 
11.340/06.

-  A lesão  corporal,  mesmo  de  natureza  leve,  praticada  no 
âmbito  familiar,  se  procede  mediante  ação  penal  pública 
incondicionada – ADI  4424/STF.

- Comprovadas autoria e materialidade dos crimes narrados na 
denúncia, deve-se manter a sentença condenatória de primeiro 
grau.
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VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em rejeitar a preliminar  e negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  JOSÉ  VALTER  DA 
SILVA ANDRADE, que tem por escopo impugnar a sentença prolatada pela MM Juíza de 
Direito da Comarca de Ingá, que o condenou nas penas do art. 147 c/c art. 129, § 9º, c/c  
art. 69, do Código Penal e art. 7º, incisos I e II da Lei n. 11.340/06 c/c art. 12 da Lei n.  
10.826/03.

Narra a denúncia que no dia  01 de julho de 2012,  por  volta  das 
15:00h, o acusado José Valter da Silva Andrade praticou atos de violência doméstica 
contra sua companheira Juraci Regina Maria da Silva, consistente em violência física, 
psicológica e ameaças de morte, aduzindo que naquele dia o acusado agrediu a vítima 
com  empurrões,  machucando-lhe  os  dois  cotovelos  e “como  não  bastasse,  ainda  
esfregou seu rosto com a mão fechada e prendeu seu dedo numa porta dizendo “vai ficar  
sem o dedinho”.

Depreende-se, ainda, da exordial acusativa que foi encontrada uma 
arma de fogo no interior da sua residência, motivos que levaram o Ministério Público a 
denúncia o apelante pelo contido no art. 147 c/c art. 129, § 9º, c/c art. 69, do Código  
Penal e art. 7º, incisos I e II da Lei n. 11.340/06 c/c art. 12 da Lei n. 10.826/03.

Sustenta, em síntese, que a sentença deve ser reformada, posto que 
“comprova-se que o fato é mais uma das corriqueiras e diárias discussões domésticas,  
visto que na fase preliminar e em Juízo (fl. 62 e 97), a vítima declara que não tem o  
menor interesse em representar o acusado”.

Aduz que em relação à posse de arma de fogo, essa foi apreendida 
no interior  da residência do acusado,  não tendo sido utilizada em suposta ameaça e 
ainda, que as infrações previstas na denúncia e sentença, são de natureza punitiva com 
detenção, entretanto “o acusado fora segregado por mais de 60(sessenta) dias”.
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Requer a reforma da sentença (fls. 173/176). 

Contrarrazões às fls. 177/178.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  oferta  parecer,  opinando  pelo 
desprovimento do apelo (fls. 185/189). 

É o relatório. 

_ V O T O _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

A apelação deve ser desprovida.

PRELIMINAR - DA RETRAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO

Destarte, num primeiro momento, alega o apelante que o réu deve 
ser absolvido tendo em vista que o fato narrado na denúncia é mais uma das corriqueiras 
e diárias discussões domésticas, “visto que na fase preliminar e em Juízo (fls. 62 e 97) a  
vítima declara que não tem o menor interesse em representar o acusado”.

Ou seja, reporta-se o recorrente à suposta desistência da vítima em 
representar o apelante. Tal não procede.

Isso  porque,  analisando  os  autos,  observa-se  que  a  suposta 
desistência em representar, praticada pela vítima Juraci Regina Maria da Silva, constante 
às fls. 62, foi efetivada no dia 20 de agosto de 2012, tendo sido juntada aos autos com a 
defesa preliminar interposta pelo outrora réu – fls. 30/31.

No  entanto,  a  renúncia,  em  relação  ao  crime  de  ameaça,  não 
poderia ser aceita pelo Juízo, posto que a desistência, em tal crime, só é admitida se 
realizada perante o Juiz, em audiência especialmente designada para essa finalidade e, 
mesmo assim, antes do recebimento da denúncia, nos termos do que dispõe o art. 16, 
caput,  da  Lei  11340 /06 e a jurisprudência  reiterada do STJ,  a  exemplo do seguinte 
julgado:

“PENAL E PROCESSO PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ART. 147 DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI 
MARIA DA PENHA. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA APÓS O RECEBIMENTO 
DA DENÚNCIA.  INVIABILIDADE.  NÃO  PROVIMENTO.  1.  Esta  Corte 
firmou entendimento no sentido de que a  audiência de retratação, 
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prevista no art.  16 da Lei  n.º  11.340/06,  apenas será designada no 
caso de manifestação da vítima, antes do recebimento da denúncia. 
(Precedentes). 2. Recurso ordinário a que se nega provimento.(STJ - RHC: 
41545 PB 2013/0338407-5, Relator: Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Data de Julgamento: 04/09/2014, T6 - SEXTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 16/09/2014)”

No caso concreto, a denúncia já havia sido ofertada e recebida pela 
magistrada em exercício naquele Juízo, desde o dia 06 de agosto de 2012 – fls. 25. Ou 
seja, no momento em que a vítima exerceu a retratação da representação, já não poderia 
ser aceita.

No tocante ao crime de lesão corporal, melhor sorte não assiste ao 
apelante. É que foi ajuizada, pela Procuradoria-Geral da República perante o STF, a ADI 
4424, que questionava a constitucionalidade dos artigos 12, inciso I; 16; e 411 da Lei 
Maria  da  Penha  (Lei  11.340/2006),  cujo  pedido  foi  julgado  procedente.  Ou  seja, 
referidos artigos são constitucionais e, por isso, não se aplica aos casos de violência 
doméstica contra a mulher os ditames da Lei dos Juizados Especiais.

Isso significa que, no crime de lesão corporal praticado contra a 
mulher,  vítima  de  violência  doméstica,  a  ação  é  pública  incondicionada, 
independendo da representação da vítima2. 

1Art. 41.  Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da 
pena prevista, não se aplica a Lei n  o     9.099, de 26 de setembro de 1995  . 
2 RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PENAL E PROCESSO PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA 

DA  PENHA.  AÇÃO  PENAL  PÚBLICA  INCONDICIONADA.  IRRELEVÂNCIA  DE  POSTERIOR 
RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. PRECEDENTE: ADI Nº 4.424. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.1. 
O Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento da ADI nº 4.424 e ADC nº 19, fixou o entendimento  
no sentido de que a natureza da ação do crime de violência doméstica é a pública incondicionada, sendo 
irrelevante  a  representação  da vítima ou  a sua  posterior  retratação.2.  In  casu,  o  acórdão  recorrido 
assentou:�AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. ART. 129, § 9º, DO 
CP.  LESÃO CORPORAL.  NATUREZA DA AÇÃO PENAL.  INICIATIVA PÚBLICA CONDICIONADA À 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. RETRATAÇÃO EM AUDIÊNCIA JUDICIAL. CARÊNCIA DE CONDIÇÃO 
DE  PROCEDIBILIDADE.  ILEGALIDADE.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  STF.  SÚMULA 83/STJ.  1. 
Cinge-se a controvérsia à necessidade de representação da vítima na ação penal por crime de lesão 
corporal  resultante de violência doméstica ou familiar contra a mulher,  pois trata-se de ação pública 
condicionada. 2. Com relação à Lei n. 11.340/2006, a jurisprudência e a melhor doutrina vêm adotando o 
entendimento de que, nos casos de lesão corporal cometida em decorrência de violência doméstica, a 
ação  apenas  se  procede  mediante  representação  da  ofendida.  3.  No  caso  do  autos,  a  vítima,  na 
presença de defensores nomeados e do Ministério Público, manifestou, expressamente, perante o juízo 
singular, "que não possuía qualquer interesse no prosseguimento do feito" (fl. 34).4. A tese esposada 
pelo Tribunal a quo, de que restoucaracterizada a renúncia in casu, consolidou-se, no mesmo sentido, 

1 de 8

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9099.htm


Sendo assim, a vítima, no caso concreto, não poderia se retratar 
de eventual representação pelo crime de lesão corporal, posto que o titular da ação 
penal é o Ministério Público

Portanto,  não há retratação da representação capaz de afastar  a 
punibilidade do apelante.

DAS LESÕES COPORAIS E DO DELITO DE AMEAÇA

No tocante à materialidade do delito de lesões corporais, tem-se que 

em reiterados julgados do Superior Tribunal de Justiça � Súmula 83/STJ. 5. Dispositivos, preceitos ou 
princípios  constitucionais  revelam-se  quaestio  afeta  à  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual não se pode conhecer do recurso, nesse aspecto, 
em função do disposto no art.  105, III,  da Constituição Federal.  6. O agravo regimental não merece  
prosperar,  porquanto  as  razões  reunidas  na  insurgência  são  incapazes de  infirmar  o  entendimento 
assentado  na  decisão  agravada.  7.  Agravo  regimental  improvido.�3.  O  aresto  impugnado  está  em 
desacordo com o entendimento pacífico desta Corte.4. Recurso extraordinário provido. Decisão: Trata-se 
de recurso extraordinário interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fulcro no art. 102, III, 
�a�, da Constituição Federal de 1988, em face de v. acórdão prolatado pela Sexta Turma do Superior  
Tribunal  de  Justiça,  assim  do:  �AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  LEI  MARIA DA 
PENHA.  ART.  129,  §  9º,  DO CP.  LESÃO CORPORAL.  NATUREZA DA AÇÃO PENAL.  INICIATIVA 
PÚBLICA  CONDICIONADA  À  REPRESENTAÇÃO  DA  VÍTIMA.  RETRATAÇÃO  EM  AUDIÊNCIA 
JUDICIAL.  CARÊNCIA  DE  CONDIÇÃO  DE  PROCEDIBILIDADE.  ILEGALIDADE.  MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. STF. SÚMULA 83/STJ. 1. Cinge-se a controvérsia à necessidade de representação 
da vítima na ação penal por crime de lesão corporal resultante de violência doméstica ou familiar contra 
a  mulher,  pois  trata-se  de  ação  pública  condicionada.  2.  Com  relação  à  Lei  n.  11.340/2006,  a 
jurisprudência e a melhor doutrina vêm adotando o entendimento de que, nos casos de lesão corporal 
cometida em decorrência de violência doméstica, a ação apenas se procede mediante representação da 
ofendida. 3. No caso do autos, a vítima, na presença de defensores nomeados e do Ministério Público, 
manifestou,  expressamente,  perante  o  juízo  singular,  "que  não  possuía  qualquer  interesse  no 
prosseguimento do feito" (fl. 34).4. A tese esposada pelo Tribunal a quo, de que restou caracterizada a  
renúncia in casu,  consolidou-se,  no mesmo sentido,  em reiterados julgados do Superior  Tribunal de 
Justiça � Súmula 83/STJ. 5. Dispositivos, preceitos ou princípios constitucionais revelam-se quaestio 
afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo  
qual  não se pode conhecer do recurso,  nesse aspecto,  em função do disposto  no art.  105,  III,  da  
Constituição Federal. 6. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões reunidas na 
insurgência  são  incapazes  de  infirmar  o  entendimento  assentado  na  decisão  agravada.  7.  Agravo 
regimental improvido.� Originalmente, cuida-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal 
contra o ora recorrido pela prática de crime previsto no artigo 129, § 9º, do Código Penal Brasileiro, com 
a peculiaridade de ter ocorrido em ambiente familiar, o que remete a Lei nº 11.340/06. Em audiência no 
Juizado  Especial  Criminal,  a  vítima declarou  o  desinteresse  no  prosseguimento  do  feito,  o  que  foi 
acolhido pelo juízo que determinou seu arquivamento, sob o fundamento de que os crimes de lesão 
corporal  leve  e  culposa  sujeitam-se  à  ação  penal  pública  condicionada  à  representação  da  vítima. 
Interposto recurso em sentido estrito, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios confirmou a 
sentença pela rejeição da denúncia sob o fundamento de que �o Parquet não aponta razão fática que 
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o laudo de constatação de ferimento ou ofensa física de fls. 23 é contundente, informando 
que de fato, a vítima foi lesionada. Já em relação ao crime de ameaça, este é formal, ou 
seja, se consuma na conduta e sua materialidade é testemunhal.

Em relação à autoria das lesões e do crime de ameaça, extrai-se do 
acervo processual que foi, realmente, o apelante o autor da agressão perpetrada, mesmo 
que em juízo,  tanto a vítima quanto as testemunhas,  tenham se retratado do que foi  
declarado na seara inquisitorial.

Veja-se,  por exemplo,  o  que relata o declarante Leandro Ferreira 
Conde, filho da ofendida, às fls. 96, em Juízo:

autorize a continuidade do feito,  deixando de demonstrar  que a manifestação de vontade da vítima 
encontra-se viciada�. Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso especial que restou improvido, 
consoante ementa mencionada. Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados. Em suas razões 
recursais,  o recorrente  aponta violação aos artigos 1º,  III,  5º,  I  e XLI,  e 226,  § 8º,  da Constituição 
Federal, sustentando a desnecessidade da representação da vítima nos crimes de violência doméstica 
para propositura de ação penal,pois a Lei  11.340 � Lei Maria da Penha - buscou uma garantia de 
proteção às mulheres vítimas dessa violência, com a consequente punição aos seus agressores. Aduz,  
ainda, que: �Assim, não é razoável admitir interpretação exigindo representação da vítima de violência 
doméstica para o início da ação penal relativa a crime de lesões corporais leves, pois, nesse caso, a lei  
que veio em cumprimento dos dispositivos constitucionais mencionados acabaria por descumpri-los.� É 
o  relatório.  DECIDO.  O  recurso  merece  prosperar.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  recente 
julgamento da ADI nº 4.424 e ADC nº 19, fixou o entendimento no sentido de que a natureza da  
ação  do  crime  de  violência  doméstica  é  a  pública  incondicionada,  sendo  irrelevante  a 
representação da vítima ou a sua posterior retratação. Assim restou publicado no Informativo nº 
654:  Em  seguida,  o  Plenário,  por  maioria,  julgou  procedente  ação  direta,  proposta  pelo 
Procurador Geral da República, para atribuir interpretação conforme a Constituição aos artigos 
12, I; 16 e 41, todos da Lei 11.340/2006, e assentar a natureza incondicionada da ação penal em 
caso de  crime de  lesão corporal,  praticado mediante  violência  doméstica  e  familiar  contra  a 
mulher. Preliminarmente, afastou-se alegação do Senado da República segundo a qual a ação direta 
seria  imprópria,  visto  que  a  Constituição  não  versaria  a  natureza  da  ação  penal  �  se  pública  
incondicionada  ou  pública  subordinada  à  representação  da  vítima.  Haveria,  conforme  sustentado, 
violência reflexa, uma vez que a disciplina do tema estaria em normas infraconstitucionais. O Colegiado 
explicitou que a Constituição seria dotada de princípios implícitos e explícitos, e que caberia à Suprema 
Corte definir se a previsão normativa a submeter crime de lesão corporal leve praticado contra a mulher,  
em ambiente doméstico, ensejaria tratamento igualitário, consideradas as lesões provocadas em geral, 
bem como a necessidade de representação. Salientou-se a evocação do princípio explícito da dignidade 
humana, bem como do art. 226, § 8º, da CF. Frisou-se a grande repercussão do questionamento, no  
sentido de definir se haveria mecanismos capazes de inibir e coibir a violência no âmbito das relações 
familiares, no que a atuação estatal submeter-se-ia à vontade da vítima. ADI 4424/DF, rel. Min. Marco 
Aurélio, 9.2.2012. (ADI-4424) Ainda naquela oportunidade, consignei em meu voto:  Do mesmo modo, 
os  delitos  de  lesão  corporal  leve  e  culposa  domésticos  contra  a  mulher  independem  de 
representação  da  ofendida,  processando-se  mediante  ação  penal  pública  incondicionada.  O 
condicionamento da ação penal à representação da mulher se revela um obstáculo à efetivação 
do direito fundamental  à  proteção da sua inviolabilidade física e  moral,  atingindo,  em última 
análise, a dignidade humana feminina.  Tenha-se em mente que a Carta Magna dirige a atuação do 
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“(...) que deu o depoimento na delegacia porque estava “alterado” e com 
raiva  do  denunciado,  pois,  no  dia  do  fato,  o  denunciado  chegou 
embriagado e começou a discutir com o declarante e este com aquele; que 
no  dia  em  questão  o  acusado  não  agrediu  a  vítima;  que  foi  apenas 
discussão de marido e mulher(...)”.

Já na delegacia, a mesma testemunha afirma:

“(...)  Quer  ontem,  por  volta  das  22:00,  RINALDO  agrediu  a  senhora 
JURACI, com empurrões e jogando-a contra a parede, da mesma forma 
ameaçou-a de morte caso fosse denunciado a polícia e se a mesma o 
deixasse; que chegou a pegar a espingarda e ficou ameaçando JURACI; 
QUE no dia de hoje o agressor adentrou na casa, novamente, e ameaçou 
a depoente dizendo que: “se você for homem, venha para cima de mim,  
agora se você não for, a noite você vai ver o que vou fazer”.

Ou  seja,  como  bem  afirma  a  Promotora  de  Justiça  de  primeira 
instância  -  fls.  153  -,  resta  claro  o  medo  que  o  declarante  tem do  acusado,  tendo,  
inclusive, sido ameaçado pelo mesmo, motivo pelo qual, sua retratação em juízo deve ser 
analisada com cautela.

Tanto  é assim,  que a  declarante  Maria  Regina Carneiro  da  Silva 
afirma na delegacia, que “por diversas vezes VALTER agrediu sua irmã com beliscões,  
empurrões, tapas;  que VALTER por diversas vezes disse que se fosse denunciado a  
polícia, iria matá-la(...)”. Em juízo, demonstrando receio, limita-se a afirmar que “que era 
agressivo com a vítima apenas quando estava bêbado”.

Nesse  contexto,  a  autoria  do  delito  de  lesão  corporal  é  certa, 
ressaltando-se o receio que tanto a vítima quanto as testemunhas têm do apelante.

Pois  bem.  Por  fim,  sustenta  o  recorrente  que  a  arma  de  fogo 
utilizada pelo apelante não foi utilizada em ameaça à Senhora Juraci Regina Maria da  
Silva.

legislador na matéria, por incidência do art. 5º, XLI (�a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdades fundamentais�) e do art. 226, § 8º (�O Estado assegurará a assistência à família  
na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de 
suas relações�). Esse julgamento possui eficácia vinculante erga omnes e efeito vinculante. In casu, 
verifica-se que o acórdão impugnado está em desacordo com a jurisprudência desta Corte. Ex positis, 
DOU PROVIMENTO ao recurso extraordinário (art. 557, § 1º-A, do CPC). Publique-se. Brasília, 7 de 
agosto  de  2012.Ministro  Luiz  FuxRelatorDocumento  assinado  digitalmente(STF  -  RE:  691068  DF  ,  
Relator:  Min.  LUIZ  FUX,  Data  de  Julgamento:  07/08/2012,  Data  de  Publicação:  DJe-157  DIVULG 
09/08/2012 PUBLIC 10/08/2012)
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Ora, de acordo com os autos, o apelante foi condenado pela posse 
irregular  de  arma  de  fogo  enquanto  que  a  condenação  pelo  crime  de  ameaça  foi 
fundamentado  na  promessa  de  morte.  Vejamos  o  capítulo  da  sentença  referente  ao 
disposto no art. 129 do CP:

“(...)  Incontroverso  que  o  acusado  proferiu  ameaças  contra  a  vítima, 
sobretudo quando temos em mente que delitos desse gênero geralmente 
ocorrem longe dos olhos alheios, de modo que o relato da vítima adquire 
especial relevo e credibilidade em fatos como esse(...)”.
Já em relação ao crime de posse de arma de fogo, aduz o decisum:

“(...) o réu, por ocasião do interrogatório, confessou a prática delitiva (…) 
Não havendo duvidas com relação a posse da arma, não há outro caminho 
a trilhar diverso da condenação (...)”.

Tem-se, assim, que houve a ameaça com arma de fogo e palavras, 
bem como a posse de arma de fogo, tudo devidamente comprovado, não se podendo,  
destarte,  absolver  o  apelante  das  condenações  impostas,  aferindo-se  que a  juíza 
sentenciante julgou com acerto, ao condenar o apelante.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  e  nego  provimento  à 
apelação.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  relator, 
Carlos Martins Beltrão Filho, revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz  Mello  Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 18 de agosto de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior 
Relator
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